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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 2007
Ao vigésimo dia do mês de Novembro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco e Mário Manuel Soares Alves.

Não participou o Senhor Vereador Carlos Sérgio Freire Quintino, que, conforme informação anteriormente prestada, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia seis de Novembro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove de Novembro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e nove milhões, duzentos e noventa mil, setecentos e setenta e sete euros e cinquenta e sete cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e vinte e quatro mil, cento e vinte e três euros e vinte e quatro cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Portaria n.º 1425-B/2007, de trinta e um de Outubro, que fixa, para vigorar em dois mil e oito, o preço de construção da habitação por metro quadrado, consoante as zonas do País, para efeitos de cálculo da renda condicionada;

· Da Portaria n.º 1434/2007, de seis de Novembro, que aprova as directrizes relativas à apreciação da qualidade construtiva, de localização excepcional, de localização e operacionalidade relativas e de estado deficiente de conservação;

· Do Decreto-Lei n.º 376/2007, de oito de Novembro, que adopta as medidas necessárias para garantir a aplicação em Portugal do Regulamento (CE) número mil e oitenta e dois, barra, dois mil e seis, do Parlamento Europeu e do Conselho, de cinco de Julho, sobre os agrupamentos europeus de cooperação territorial;

· Do Decreto-Lei n.º 377/2007, de nove de Novembro, que altera a composição das juntas médicas e das comissões de verificação no âmbito da segurança social e uniformiza os procedimentos de verificação de incapacidades no âmbito da Caixa Geral de Aposentações e da segurança social, alterando os Decretos-Leis números quatrocentos e noventa e oito, barra, setenta e dois, de nove de Dezembro, e trezentos e sessenta, barra, noventa e sete, de dezassete de Dezembro, e o Decreto Regulamentar número quarenta e um, barra, noventa, de vinte e nove de Novembro;

· Da Lei n.º 65/2007, de doze de Novembro, que define o enquadramento institucional e operacional da protecção civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos serviços municipais de protecção civil e determina as competências do comandante operacional municipal;

· Da Portaria n.º 1474/2007, de dezasseis de Novembro, que regula a constituição, a composição e o funcionamento da comissão de acompanhamento da elaboração e da revisão do plano director municipal, e revoga a Portaria número duzentos e noventa, barra, dois mil e três, de cinco de Abril.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente e pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – REUNIÃO COM O SENHOR MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA =

O Senhor Presidente informou que, na reunião que teve com o Senhor Ministro da Administração Interna, em cinco do corrente mês, reunião essa que tinha por objectivo a análise de diversas questões relacionadas com a segurança no concelho, recebeu da parte do referido governante garantias sobre a situação global e as características de Albufeira, concretamente a garantia do não encerramento do Posto da Guarda Nacional Republicana de Olhos de Água.


= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA E APALGAR – ASSOCIAÇÃO DE AMIZADE DOS PALOP’S NO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia dez de Novembro;

· APALGAR – Associação de Amizade dos PALOP’s no Algarve, para deslocação a Vale do Lobo, no dia onze de Novembro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Confraria do Bacchus de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em nove de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Corpo Nacional de Escutas, para deslocação a Grândola, no dia trinta de Novembro e retorno no dia dois de Dezembro;

· Confraria do Bacchus de Albufeira, para deslocação a Bombarral, no dia vinte e quatro de Novembro;

· ARESTA – Associação de Restaurantes do Algarve, para deslocações a Vidigueira, Estremoz, Évora e Reguengos, nos dias vinte e dois e vinte e três de Novembro;

· Junta de Freguesia de Olhos de Água, para deslocações nesta freguesia, no dia vinte e cinco de Novembro.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em quinze de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação a Portimão e Vilamoura, nos dias vinte e oito e vinte e nove de Novembro;

· Associação de Música Popular Portuguesa de Albufeira, para deslocação a Estremoz, nos dias vinte e quatro e vinte e cinco de Novembro;

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocações a Carcavelos, no dia um de Dezembro;

· Fábrica da Igreja Paroquial de S. José de Ferreiras, para deslocação entre S. Lourenço do Palmeiral e Ferreiras, no dia vinte e cinco de Novembro.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Dezembro pelas Escolas Básicas dos Segundo e Terceiro Ciclos, Secundária e Cooperativa.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira na realização do V Convívio de Pesca Rocha e Praia, mediante a oferta de três troféus, no valor total de noventa euros e quinze cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DE COMERCIANTES DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à ACOSAL – Associação de Comerciantes de Albufeira na realização da Primeira Mostra de Vinhos e Licores do Algarve, mediante a aquisição de serviços de segurança complementares (reforço de mais um vigilante) para os dias nove, dez e onze de Novembro corrente, no valor total de duzentos e noventa euros e quarenta cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Senhor Presidente, em dezasseis de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira na realização de um espectáculo de variedades para angariação de fundos para a menina Renata Silvestre, mediante a disponibilização de quinze módulos de palco, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação Albufeira Activa, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de uma oficina subordinada ao tema “Construção de Marionetas de Jornal”, nomeadamente o “Open Space” do 1.º piso das Instalações das Piscinas Municipais, nos dias 23 de Novembro das 09h00 às 19h00, e dia 24 de Novembro das 09h00 às 18h00.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; 

2. Que esta iniciativa irá contar com cerca de 60 participantes, nomeadamente Educadores de Infância, Professores do 1.º Ciclo e outros agentes Educativos;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Albufeira Activa, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do “Open Space” do 1.º piso das Instalações das Piscinas Municipais, nos dias 23 de Novembro das 09h00 às 19h00, e dia 24 de Novembro das 09h00 às 18h00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - COMITÉ DE ORGANIZAÇÃO DO SIMPÓSIO MUNDIAL DOS ESTUDANTES DE SAÚDE (COSMES) – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Comité de Organização do Simpósio Mundial dos Estudantes de Saúde (COSMES), vem, através do documento em anexo, vem citar apoio para a realização do Simpósio Mundial dos Estudantes de Saúde, que terá lugar em Albufeira (Hotel Montechoro), entre os dias 26 de Novembro e 1 de Dezembro.

Considerando:

1. Tendo em conta a importância deste simpósio no panorama nacional e internacional e a quantidade de estudantes da área da saúde que participarão no referido simpósio (cerca de 400), provenientes de todas as escolas nacionais e incluindo diversas delegações estrangeiras, uma vez que se trata de um evento de cariz internacional;

2. Que é competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4 do art.º 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;

3. Que o evento, pela quantidade de pessoas que reúne, é um excelente meio de promoção turística;

4. Que a iniciativa conta com cerca de 400 participantes, oriundos de todo o país e estrangeiro, contribuindo para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, um papel fundamental na promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e internacional.

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento através dos meios descritos abaixo, com vista à realização do Simpósio Mundial dos Estudantes da Saúde:

1. Cedência de autocarros, com o objectivo de fazer o transporte dos participantes do Aeroporto Internacional de Faro para o Hotel Montechoro, no dia de chegada, 26 de Novembro de 2007;

2. Cedência de autocarros, com o objectivo de fazer o transporte dos participantes do Hotel Montechoro para o Aeroporto Internacional de Faro, no dia de partida, 1 de Dezembro de 2007;

3. Cedência de cerca de 400 sacos com material promocional diverso, se possível, em inglês (pins, agenda, brochuras, mapa de Albufeira, horário do Giro, contactos dos táxis de Albufeira);

4. Cedência de cerca de 400 t-shirts vermelhas com o logótipo da CMA bem como o logótipo do evento;

5. Cedência de equipamento como mesas e cadeiras (que serão dispostas pelo Comité de Organização), um estrado/palco para pequenas actuações dos representantes dos vários países participantes no Simpósio, sistema de som (4/5 microfones, mesa de mistura, PA, amplificadores e leitor de CD) e algumas luzes, para montagem no Salão do Clube das Areias de São João, o qual foi solicitado pela Organização para realização de um convívio;

6. Cedência do mesmo sistema de som na noite do dia 30 de Novembro (Noite de Gala), que decorrerá no Hotel Montechoro;

7. Cedência de 2 datashows (projectores necessários para as apresentações durante as palestras), nos dias em que decorrerá o evento (26 de Novembro a 1 de Dezembro);

8. Dois guias turísticos, a designar pela Câmara, com o objectivo de acompanharem os participantes numa visita guiada (em inglês) à cidade de Albufeira, no decorrer da tarde social, agendada para o dia 28 de Novembro (entre as 15:30h e as 20:00);

9. Cedência de espaço público para estacionar uma carrinha designada por CAD, no dia 28 de Novembro, 4ª f, das 15h às 20h e que terá por função, fazer testes rápidos de despistagem do vírus HIV. O local indicado pela organização é na Rua Pedro Alvares Cabral, em frente ao fotógrafo Alfredo.

10. Apoio logístico diverso;

11. Cedência de baldes de lixo a colocar no Salão do Clube das Areias de São João e limpeza do mesmo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – BRIGADA DE TRÂNSITO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Guarda Nacional Republicana – Brigada de Trânsito de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos da modalidade de Futsal, nos horários constantes no documento anexo.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Guarda Nacional Republicana – Brigada de Trânsito de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola EB 2/3 de Ferreiras, às Quartas-feiras das 21h,30 às 23.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – DESTACAMENTO TERRITORIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira – Posto Territorial de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos da modalidade de Futsal.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;
 
Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira – Posto Territorial de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola EB 2/3 de Ferreiras, às Quartas-feiras das 21h,30 às 23h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização do V Almoço de Final de Ano, a ter lugar no próximo dia 02 de Dezembro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio visa uma questão de solidariedade e bem social, contribuindo para o desenvolvimento e a valorização da autonomia e auto estima, tendo como intuito primordial promover a inclusão e dinamismo social e cultural da região.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Execução de 100 (cem) cartazes e 1.000 (mil) flyers para divulgação do evento, podendo ser efectuados ao abrigo do Contrato em vigor;

· Cedência de uma carrinha e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;

· Cedência de um autocarro pequeno para transporte de idosos;

· Cedência de sacos para o lixo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem o Tribunal Judicial da Comarca de Albufeira solicitar apoio a esta Edilidade no sentido de lhe ser dispensado um espaço  para que os mesmos possam realizar alguns julgamentos durante o próximo ano.

Considerando que:

1- O referido Tribunal manifesta dificuldades de espaço de forma a poder cumprir o seu calendário de julgamentos estabelecidos pelos Exmos. Srs. Juízes;

2- O Salão Nobre desta Câmara é o espaço que menos compromissos tem agendados para a sua utilização e que mais se adequa à finalidade pretendida;

3- Também é do interesse desta Câmara a resolução de todos os assuntos relacionados com este Município, nomeadamente no que se refere à administração da justiça na área do Concelho; 

4- A presente situação se enquadra no estipulado na alínea e) do n.º 4 do art.º 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei nº 5–A/02, de 11 de Janeiro, define que compete à Câmara Municipal assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, nos termos definidos por lei;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere disponibilizar o Salão Nobre dos Paços do Município, para a utilização solicitada, nos dias pedidos, à excepção dos dias 20 a 28 de Novembro e o mês de Dezembro devendo aquele Tribunal ficar responsável por quaisquer danos e situações que decorram daquela utilização.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 2.º Torneio de Futsal, a levar a efeito nos próximos dias 15 e 16 de Dezembro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva, cooperação, responsabilidade e união, e para a divulgação da modalidade, neste caso do Futsal;

3. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização das instalações do pavilhão Desportivo da Escola E. B. 2,3 de Ferreiras, nas datas solicitadas;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuada ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Limpeza do recinto do evento;


· Cedência de uma barraquinha de madeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Escola Secundária de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para utilização da Pista Municipal, pelo seu núcleo de Atletismo, integrado no Projecto do Desporto Escolar, às quartas-feiras das 14h30m às 16h e às sextas - feiras das 18h às 19h30m.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista do Estádio Municipal de Albufeira às quartas-feiras das 14h30m às 16h e às sextas - feiras das 18h às 19h30m, bem como dos materiais que fazem parte do habitual apetrechamento da referida Pista.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Montechoro Sports & Leisure Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do Torneio de Ténis Juvenil a contar para o ranking Nacional, a decorrer nos dias 01 e 02 de Dezembro de 2007.

Considerando que:

1. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do n.º 4, do art.º 64, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Ténis, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

3. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível Nacional;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Montechoro Sports & Leisure Clube, através do seguinte:

· Oferta de 16 taças para o 1.º e 2.º classificados Sub 14 e 16 taças para o 1.º e 2.º classificados Sub18, pelo valor de 304,00 euros, acrescido de IVA.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 20 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 20/11/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DE XADREZ DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O CXA - Clube de Xadrez de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Festival Internacional de Xadrez de Albufeira, a ter lugar nos próximos dias 30 de Novembro, 01 e 02 de Dezembro de 2007.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento conta com a participação de Mestres e Grandes Mestres Nacionais e Internacionais, destina-se a atletas e de todas as idades e conta com a presença de cerca de 100 atletas em cada torneio;

3. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Excelentíssima Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuada ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Execução de 1.000 (mil) flyers para divulgação do evento, podendo ser efectuados ao abrigo do Contrato em vigor;

· Aquisição de 17 medalhões, para premiar os participantes no torneio, pelo valor de 18,36 euros acrescidos de IVA;

· Oferta de cinco placas com o Brasão da Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Padernense Clube, foi, através dos requerimentos juntos ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos de Ténis de mesa, às terças e Quintas - Feiras, no horário das 18h30m às 19h45m.

Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Padernense Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Ginásio anexo ao Pavilhão Desportivo de Paderne para os treinos de Ténis de Mesa, às Terças e Quintas-Feiras das 18h30 às 19h45.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Atletismo do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do projecto da Escola de Salto com Vara do Algarve, para treinadores nessa especialidade, bem como de atletas a praticar a disciplina de Salto com Vara, nomeadamente a utilização da Pista Sintética do Estádio Municipal de Albufeira às terças e quintas - feiras das 18h às 21h.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista Sintética do Estádio Municipal de Albufeira às terças e quintas - feiras das 18h às 21h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ALBUMARINA – SOCIEDADE GESTORA DE MARINAS, 
S.A. =
Foi apresentada a minuta do protocolo, a celebrar com a empresa Albumarina – Sociedade Gestora de Marinas, S.A., com vista à realização do Programa de Fim de Ano dois mil e sete, barra, dois mil e oito, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Relacionada com este assunto e subscrita pelo Senhor Chefe de Gabinete do Senhor Presidente, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No âmbito do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a “Albumarina — Sociedade Gestora de Marinas, SA, no âmbito da organização e promoção do programa de passagem de Ano 2007/2008, estima-se em cerca de € 1.500 (mil e quinhentos) o valor do alojamento a suportar pelo Município de Albufeira e estipulado na Cláusula Quarta.”


Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 20 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 20/11/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= ORÇAMENTO PARTICIPATIVO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Fernando Anastácio, em nome dos vereadores eleitos nas listas do Partido Socialista, foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que Orçamento e Plano Plurianual de Actividades são dois instrumentos essenciais da gestão municipal e que devem espelhar de forma clara e inequívoca aquelas que são as opções e as prioridades de governo municipal, tanto na vertente da despesa como da receita.

Considerando que o envolvimento das populações bem como das instituições, nomeadamente associações de natureza cultural, desportiva, empresarial, as instituições privadas de solidariedade social, as empresas, os grupos cívicos, as Juntas de Freguesia, as escolas, entre outros, em síntese, o envolvimento e a participação da comunidade no seu todo é um desiderato que deve ser prosseguido pela gestão municipal.

Considerando que a democracia participativa é hoje uma das formas mais próximas e eficazes de o cidadão intervir e fazer a opinião sobre quais as opções que se devem colocar aos gestores políticos, tendo presente o princípio da proximidade entre o leitor e o eleito e por forma que as decisões tenham o necessário respaldo e concordância da comunidade.

Considerando que estamos no momento de preparação, discussão e aprovação do orçamento para o ano de 2008 e plano plurianual de investimentos para o período de 2008 a 2011, no município de Albufeira.

Considerando que as opções municipais em matérias tão relevantes como a educação, a habitação, a apoio social, o desporto, vias e espaços verdes, a requalificação urbana, os impostos e taxas, entre outras, merecem ser ponderadas pelos munícipes e terem uma expressão compaginável com o sentir e com a vontade dos mesmos;

Os Vereadores eleitos pelo Partido Socialista propõem:

1. Aprovar como metodologia para a elaboração, discussão e aprovação do orçamento para o ano de 2008 e plano plurianual de investimentos 2008/2011, princípio do denominado “orçamento participativo”;

2. Em consequência, sujeitar a proposta de orçamento para o ano de 2008 e plano plurianual de investimentos 2008/2011 a uma discussão pública a levar a cabo durante um período de quinze dias, como procedimento prévio ao seu agendamento para discussão e votação na Câmara Municipal;

3. Para o efeito deverá:

a) ser publicitado quais os locais onde a proposta estará disponível para consulta, sendo a mesma colocada on-line no site da Câmara Municipal de Albufeira, durante o aludido período;

b) realizar uma sessão pública, para discussão das propostas de orçamento e plano, em cada uma das diferentes freguesias do concelho;

c) convidar as populações bem como das instituições, nomeadamente associações de natureza cultural, desportiva, empresarial, as instituições privadas de solidariedade social, as empresas, os grupos cívicos, as Juntas de Freguesia, as escolas, a participarem nestas sessões públicas, fazendo uma ampla divulgação da sua realização.”

Foi deliberado, por maioria, reprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da reprovação da proposta o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Marlene Pisco; votaram no sentido da aprovação da proposta os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

O Senhor Presidente declarou: “Sem embargo de podermos entender que a proposta tem méritos potenciais, considerando os tempos disponíveis, o trabalho já realizado e os prazos legais, votámos contra por entendermos que neste momento não é possível concretizar a proposta.”


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA OITAVA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima oitava alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 2 – Beneficiações e reparações, acção 4 - Equipamento administrativo; acção 6 – Ferramentas e utensílios e acção 11 – Despesas de Investigação e Desenvolvimento); 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações e acção 7 – Equipamento básico); 2007/19 – Adaptação do antigo edifício de limpeza municipal a Gabinete do Imigrante e Gabinete de apoio ao toxicodependente; 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 2 – Espécies vegetais arbóreas, arbustivas e herbáceas); 2007/50 – Rede distribuidora e adutora (acção 2 - Beneficiações e reparações); 2007/57 – Centros de cultura (acção 1 – Obras de arte de valor histórico); 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 1 – Equipamento básico); 2007/114 – Beneficiações no espaço multiusos de Albufeira; 2006/64 – Iluminação pública (acção 2 – Equipamento); 2004/171 – Construção da Estação Central de Camionagem de Albufeira; 2006/77 – Lanço da EN 270 Km 10.000 – 14 888 e EN 269 km 18600 – 19900 – Beneficiação e integração na rede municipal; 2007/74 – Beneficiações de ruas, estradas e caminhos; 2007/76 – Terrenos (acção 1 – Estradas e arruamentos); 2007/78 – Sinalização horizontal e vertical e 2007/79 – Instalação de abrigos para passageiros e o reforço para anos seguintes dos projectos do PPI 2006/102 – Escadas de ligação da Rua António Aleixo à Rua do MFA; 2006/103 – Reparação das escadas que ligam a Rua 25 de Abril à Rua da Escola, nos Olhos de Água e 2007/85 – Ponte pedonal sobre a ribeira de Quarteira no sítio do Purgatório.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/1/10; 2006/102; 2006/103; 2007/28/2; 2007/29/3 e 2007/95.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 20 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Marlene Pisco; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – VIGÉSIMA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da vigésima alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de dois milhões, quatrocentos e vinte e oito mil, oitocentos e cinquenta euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Suplementos e prémios; Horas extraordinárias; Prémios, condecorações e ofertas; Outros bens; Transportes; Representação dos serviços; Deslocações e estadas; Formação; Publicidade; Vigilância e segurança; Outros serviços; Comunicações; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Outros suplementos e prémios; Assistência técnica; Encargos com a saúde; Subsídio familiar a criança e jovens; Material de escritório; Pessoal dos quadros; Outros trabalhos especializados; Outros abonos em numerário ou espécie; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens e de serviços); Vestuário e artigos pessoais; Mercadorias para venda – Água; Subsídio de turno; Outras prestações familiares; Combustíveis e lubrificantes – Gasóleo; Conservação de bens; Seguros; Outras despesas correntes – Outras; Ajudas de custo; Transferências correntes – Outras e Subsídio de refeição - Pessoal em qualquer outra situação.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Pessoal dos quadros-Regime de função pública; Pessoal além dos quadros; Pessoal em qualquer outra situação; Outros suplementos e prémios; Outros abonos em numerário ou espécie; Segurança social-regime geral; Juros da dívida pública - Empréstimos de médio e longo prazos; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Encargos com a saúde; Abono para falhas; Subsídio familiar a criança e jovens; Representação; Subsídio de férias e de Natal – pessoal dos quadros e pessoal em qualquer outra situação; Subsídio de refeição – Pessoal dos quadros e pessoal em qualquer outra situação; Outras prestações familiares; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Conservação de bens; Pessoal aguardando aposentação; Subsídio de turno; Segurança social dos funcionários públicos; Matérias-primas e subsidiárias; Outros bens; Pessoal em regime de tarefa ou avença; Horas extraordinárias; Material de educação, cultura e recreio e Seguros.

Nesta data foi também elaborada a 18ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Marlene Pisco; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 KM 10.000 – 14.888 E E.N. 269 KM 18.600 – 19.900 – BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO =
Relativamente a esta empreitada, em execução pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentada a minuta do contrato para execução de trabalhos a mais, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE URBANO DA ALFARROBEIRA – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO =
Relativamente a esta empreitada, em execução pela empresa Costa & Leandro, Limitada, foi apresentada a minuta do contrato para execução de trabalhos a mais e de supressão de trabalhos, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= MERCADO MUNICIPAL DOS CALIÇOS – BANCADA N.º 4 – VENDA DE PEIXE – DESISTÊNCIA DA EXPLORAÇÃO =
De Rui Miguel Brito Correia, explorador da bancada em título referida, foi apresentada uma carta, datada de quinze de Outubro último, através da qual informa que pretende desistir da exploração da mesma, a partir de trinta e um de Outubro de dois mil e sete.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“No seguimento do concurso público referido em epígrafe, efectuou o Sr. Rui Miguel Brito Correia um depósito referente a três prestações mensais, no valor total de €1.815,00, cuja guia de recebimento (nº 141/2005) se anexa, nos termos do artº 14º do Programa de Concurso.

Em 03 de Outubro de 2007, foi outorgado entre o Município de Albufeira e o Sr. Rui Miguel Brito Correia o contrato para exploração temporária da bancada n.º 4 para venda de peixe no mercado municipal dos Caliços, em Albufeira, a produzir efeitos a partir de 03 de Outubro de 2005 e terminus em 2 de Outubro de 2010, ou seja, pelo período de cinco anos.

Através da carta datada de 15 de Outubro de 2007, que se junta, com entrada nestes serviços no mesmo dia, vem o Sr. Rui Miguel Brito Correia desistir da exploração da bancada em análise, com efeitos a partir do dia 31 de Outubro de 2007.

Nos termos do disposto no nº 2 do artº 14º do Programa de Concurso e dos artos nos 4º e 5º do Caderno de Encargos, no caso de o explorador não cumprir pontualmente o contrato de exploração o depósito efectuado será declarado perdido a favor do Município.

Tendo em conta o pedido de desistência apresentado, verifica-se por parte do explorador o incumprimento das obrigações contratuais, pelo que se sugere que a digníssima Câmara Municipal delibere:

- accionar o depósito em numerário efectuado pelo adjudicatário, no montante de €1.815,00, a favor do Município de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – CONCURSO PÚBLICO PARA ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DA LOJA DESTINADA À VENDA DE ARTESANATO REGIONAL E OUTROS ARTIGOS DA MESMA NATUREZA – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE CONCURSO COM VISTA À ADJUDICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência da reunião tida com o Sr. Vereador António Gonçalves, e conforme instruções deste, elaboraram estes serviços o caderno de encargos e o programa de concurso com vista à abertura de concurso público para a adjudicação temporária da loja destinada à venda de artesanato regional e de outros artigos da mesma natureza, sita na Central de Camionagem de Albufeira.

Mais se informa que o valor base de licitação constante no processo de concurso é de € 125,00 (cento e vinte e cinco euros), que corresponde a metade do valor do anterior procedimento, visto o mesmo ter ficado deserto de concorrentes.”

O processo encontrava-se instruído com o programa de concurso e o caderno de encargos, documentos dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso público com vista à adjudicação da exploração temporária da loja em causa.

= CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – CONCURSO PÚBLICO PARA ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DA LOJA DESTINADA À VENDA DE JORNAIS, REVISTAS, POSTAIS, TABACO E OUTROS ARTIGOS DA MESMA NATUREZA – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE CONCURSO COM VISTA À ADJUDICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência da reunião tida com o Sr. Vereador António Gonçalves, e conforme instruções deste, elaboraram estes serviços o caderno de encargos e o programa de concurso com vista à abertura de concurso público para a adjudicação temporária da loja destinada à venda de jornais, revistas, postais, tabaco e outros artigos da mesma natureza, sita na Central de Camionagem de Albufeira.


Mais se informa que o valor base de licitação constante no processo de concurso é de € 500,00 (quinhentos euros), que corresponde ao mesmo valor do anterior procedimento.”

O processo encontrava-se instruído com o programa de concurso e o caderno de encargos, documentos dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso público com vista à adjudicação da exploração temporária da loja em causa.

= RECENSEAMENTO ELEITORAL 2007 – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Verifica-se que já foi processada a favor do Município a transferência de verbas a que se refere o n.º 1 do art.º 72º da Lei n.º 13/99, de 22 de Março.

De acordo com o disposto no n.º 2 do artº 2º do DL n.º 162/79, de 30 de Maio, os coeficientes (constantes) x, y, e z determinantes do montante a transferir para cada município, são os seguintes:

· Por concelho (x) - € 148,12

· Por eleitor (y) - € 0,01

· Por freguesia (z) - € 89,32

As importâncias transferidas foram calculadas com base nos resultados da actualização dos eleitores inscritos até 31 de Dezembro de 2006, conforme mapa n.º 4-2007, Diário da República n.º 43-II série, de 1 de Março e inclui as inscrições de cidadãos da União Europeia (UE) e de outros Estrangeiros Residentes (ER).

Os montantes transferidos foram calculados de acordo com a seguinte fórmula:


De acordo com o n.º 1 do art.º 3º do DL atrás citado, o montante da verba a transferir para cada município será atribuído às freguesias do concelho.

Utilizando a fórmula para as 5 freguesias do concelho de Albufeira e efectuando os cálculos, teremos:

Albufeira

(€ 148,12 x 1) + [(€ 0,01 x 13 979) + € 89,32] = € 258,73

-------5

Ferreiras

(€ 148,12 x 1) + [(€ 0,01 x 3 683) + € 89,32] = € 155,77

-------5

Guia

(€ 148,12 x 1) + [(€ 0,01 x 2 411) + € 89,32] = € 143,06

-------5

Olhos de Água

(€ 148,12 x 1) + [(€ 0,01 x 2 567) + € 89,32] = € 144,62

-------5

Paderne

(€ 148,12 x 1) + [(€ 0,01 x 2 612) + € 89,32] = € 145,06

-------5

Havendo necessidade, a Câmara poderá reservar para despesas próprias com as operações do recenseamento até 10% dos referidos montantes.

Submete-se à consideração superior a transferência da totalidade das verbas para as freguesias ou a transferência de até 90% para as freguesias reservando a Câmara até 10% para si, considerando, no entanto, que em situações análogas, a Câmara deliberou sempre autorizar a transferência da totalidade das verbas para as freguesias.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a transferência da totalidade das verbas em causa para as freguesias.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE MATERIAL DE DESGASTE PARA AS ESCOLAS DO 1.º CICLO, CANTINAS, LUDOTECAS, LUDOCRECHE, ATL’S, ESCOLA DE TRÂNSITO, ESPAÇO MULTIUSOS E PARQUE LÚDICO ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em dez de Outubro último, que aprovou as peças do processo e determinou a abertura de procedimento, por Concurso Público, com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento. 

= HABITAÇÃO – PRESUNÇÃO DE RENDIMENTOS PARA EFEITOS DE CÁLCULO DAS RENDAS APOIADAS A VIGORAR NO ANO 2008 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais foi apresentada a seguinte informação:

“Informa este serviço que, procedeu à análise dos rendimentos dos arrendatários em regime de renda apoiada, residentes nos bairros municipais abaixo mencionados, de acordo com o Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio.

O n.º 2, do art. 6.º, do diploma supra mencionado determina que, “Nos casos em que os rendimentos do agregado familiar tenham carácter incerto, temporário ou variável e não seja apresentada prova bastante que justifique essa natureza, a entidade locadora presumirá que o agregado familiar aufere um rendimento superior ao declarado sempre que um dos seus membros exercer actividade que notoriamente produza rendimentos superiores aos de declarados ou seja possuidor de bens não compatíveis com aquela declaração”.

De acordo com a legislação anteriormente mencionada, e conforme os critérios definidos por este sector e apresentados em reunião de Câmara de 09 de Outubro de 2001, com a finalidade de permitirem “um tratamento objectivo e não discricionário das diferentes situações”, procedeu-se à presunção de rendimentos para os seguintes arrendatários:



O rendimento mensal bruto presumido do arrendatário Jorge Gabriel Gonçalves Duarte teve um acréscimo de 751,41€ mensais em 2005 para 904,01 mensais em 2006 devido ao facto de Jorge em 2005 ter estado desempregado durante 3 meses sem auferir rendimentos, tendo nesse ano iniciado actividade por conta própria como pescador. No ano de 2006, ao qual nos reportamos para efeitos de presunção de rendimentos, Jorge exerceu actividade durante todo o ano.

Mais se informa que, caso os rendimentos sejam aprovados, deverão os arrendatários ser notificados dos respectivos valores no prazo de 15 dias, conforme estabelece o n.º 4, do art. 6.º, do diploma anteriormente mencionado.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, concordar com a presunção de rendimentos nos termos nela constantes, devendo proceder-se em conformidade com o sugerido.

= HABITAÇÃO – FOGOS DEVOLUTOS – ATRIBUIÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

"Encontram-se devolutos 2 fogos de arrendamento, de tipologia T3 e T2, no complexo habitacional da Quinta da Palmeira.

Tendo em conta o levantamento das situações de carência habitacional do Concelho de Albufeira, constantes nos serviços, em procedimento idêntico ao realizado nas últimas atribuições de fogos devolutos e na sequência da reunião da Comissão de Habitação de 31 de Outubro de 2007, onde ficou deliberado por unanimidade, a atribuição das duas habitações devolutas aos munícipes Rosa Maria da Cruz Calvet Valente Lopes Cabral e José António Vinagre Rodrigues Baltasar, decisão que agora se apresenta para deliberação camarária, conforme extracto da acta da referida reunião que seguidamente se transcreve e que junto segue em anexo:

"(…) Analisadas e discutidas as situações anteriormente referidas foi deliberado por unanimidade dos presentes: - Atribuir a habitação de tipologia T3 ao agregado familiar de Rosa Cabral; - Atribuir a habitação de tipologia T2 ao agregado familiar de Baltazar, (…)"

É ainda opinião deste serviço, à semelhança de outras situações anteriores de atribuição de fogos devolutos, que estes fogos de habitação sejam atribuídos em regime de renda apoiada regido pelo Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, dado que este regime se destina ao arrendamento de cariz social de imóveis, quer tenham sido adquiridos ou construídos pelo Estado, seus organismos autónomos ou institutos públicos, quer pelas autarquias locais, desde que com apoio do Estado.

Face ao anteriormente exposto, submete-se à consideração da Ex.ma Câmara Municipal os seguintes pontos:

1. A atribuição do fogo de habitação de tipologia T3, ao agregado familiar da Sr.ª D. Rosa Maria da Cruz Calvet Valente Lopes Cabral;

2. A atribuição do fogo de habitação de tipologia T2, ao agregado familiar do Sr. José António Vinagre Rodrigues Baltasar;

3. Sugere-se que, conforme alínea c), do Decreto-Lei n.º 165/93, de 7 de Maio, que refere que estes fogos sejam atribuídos em regime de renda apoiada (Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio) conforme minuta do contrato de arrendamento que junto se anexa;

4. Que os valores das rendas sejam de:

· 80,00€ (oitenta euros) para o agregado familiar da Sr.ª D. Rosa Maria da Cruz Calvet Valente Lopes Cabral;

· 10,00€ (dez euros) para o agregado familiar do Sr. José António Vinagre Rodrigues Baltasar;

5. À semelhança de anteriores atribuições, deliberou esta Câmara (informação datada de 12 de Março de 2003, da Chefe de Divisão da DAS, apresentada em reunião de Câmara de 18 de Março de 2003, que junto segue em anexo) prescindir do pagamento do primeiro mês de renda, tendo em conta que se tratam de agregados familiares carenciados e que terão, no primeiro mês, encargos elevados resultantes da contratação dos serviços de fornecimento de água e electricidade, bem como da própria mudança em si. Assim, face ao anteriormente exposto e por forma a manter um tratamento de igualdade para com todos os munícipes, sugere-se que a Ex.ma Câmara prescinda do pagamento do valor do primeiro mês de renda (mês referente ao da assinatura do contrato de arrendamento), devendo os arrendatários pagar nesse mês apenas o valor da renda correspondente ao mês seguinte."

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, proceder à atribuição dos dois fogos, em regime de renda apoiada, fixando-se os valores das rendas e as condições dos respectivos pagamentos nos precisos termos constantes na mesma informação.

= HABITAÇÃO – ENTREGA DAS CHAVES DA FRACÇÃO “D”, SITA NA RUA DAS QUINTAS, LOTE 67 – 1.º DT.º - TIPOLOGIA T2, NO COMPLEXO HABITACIONAL DA QUINTA DA PALMEIRA (5.ª FASE) – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

"Em 27 de Março de 2003, a Câmara Municipal de Albufeira celebrou um contrato de arrendamento com Dídia Rute Martins Dores, relativo à fracção supra mencionada, que junto segue em anexo na etapa 1 da presente distribuição.

De acordo com o requerimento assinado pela mesma, em 25 de Setembro de 2007, dirigiu-se a este serviço, no passado dia 31 de Outubro de 2007, a fim de entregar as chaves da fracção supra citada, uma vez que o seu agregado familiar passou a residir no Concelho de Faro, em habitação própria.

Após contacto com a Secção de Taxas e Licenças confirmou-se a inexistência de rendas em dívida.

Face ao exposto, sugere-se que seja dado conhecimento à Digníssima Câmara, da restituição do fogo em apreço."

Foi tomado conhecimento.

= HABITAÇÃO – TRANSFERÊNCIA DE HABITAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que mereceu despacho da Senhora Vereadora Marlene Pisco nos seguintes termos: “Concordo. Para conhecimento. À Reunião de Câmara”, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Face ao anteriormente exposto, solicita-se a autorização de V. Ex.ª para que, o agregado familiar da Sr.ª D. Natália, seja transferido para um apartamento de tipologia T3.

Mais se informa que, caso concorde com o solicitado, deverá ser assinado pela D. Natália e esta edilidade, um novo aditamento ao contrato de arrendamento, que junto segue em anexo.

Salienta-se ainda que, no caso da sugestão ser aceite, a decisão da transferência deverá ser comunicada à mesma, através de ofício, com uma antecedência mínima de 90 dias, de acordo com o estipulado no n.º 2, da clausula décima primeira do contrato de arrendamento.

Caso concorde com o anteriormente sugerido, junto segue em anexo, ofício para assinar e cópia do contrato de arrendamento e seu anterior aditamento, bem como o novo aditamento a fim de concretizar a transferência sugerida.

Informa-se também que o valor da renda mensal a suportar pela arrendatária passará de 10,00€ (dez euros) para 20,00€ (vinte euros)."

Foi tomado conhecimento.

= HABITAÇÃO - VITAL SOBRAL DA SILVA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Relativamente ao requerimento datado de 11 de Setembro, anexo na 1.ª etapa e dando cumprimento aos despachos constantes das etapas antecedentes, informa este serviço:

a) Quanto ao valor da renda e face aos documentos disponíveis no processo verifica-se o seguinte:

b) No ano de 2005, o agregado familiar teve um rendimento anual bruto de €9.978,68. Este rendimento esteve na base do cálculo da renda para o corrente ano, tendo determinado o valor mensal da renda de €110,00.

c) Ao nível de acção social informa-se que a esposa do requerente aquando da sua presença neste serviço foi encaminhada para a junta de freguesia para efeitos de apoio na aquisição da medicação;

d) Dada a situação exposta pela esposa do arrendatário, também esta foi informada aquando da sua presença neste serviço que quando justificadamente o agregado familiar não tenha possibilidade de efectuar o pagamento da renda atempadamente, tem a possibilidade de solicitar a isenção da penalidade (conforme estabelece a cláusula IV do Aditamento ao Contrato de Arrendamento).

e) Quanto às despesas do agregado familiar com a saúde, o Decreto-Lei 166/93, de 7 de Maio que regulamenta o regime da renda apoiada não prevê a sua inclusão.

f) No passado dia 9 de Novembro, na sequência da convocatória deste serviço a esposa do requerente compareceu neste serviço tendo informado relativamente ao estado de saúde da filha Ana Margarida de 22 anos de idade que esta se encontra a aguardar por um transplante e que se encontra grande parte do tempo internada no hospital em Lisboa. Mais esclareceu ainda que devido ao problema de saúde, a filha deixou de poder frequentar a escola e que não tem condições para o exercício de actividade profissional. Não obstante o atrás referido o agregado familiar não dispõe de um documento que comprove a incapacidade da filha.

Submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

1. Atendendo às justificações apresentadas pelo requerente referente à dificuldade financeira do agregado familiar, que seja descontado no valor da próxima renda a pagar pelo requerente, o total das penalidades por mora pagas nos meses de Setembro e Outubro último.

2. Face ao exposto pela esposa do requerente na alínea e) acima e ao conhecimento que este serviço tem sobre a situação de saúde da filha do requerente, submete-se a consideração da Exma. Câmara a inclusão da filha do requerente, para efeitos do cálculo da renda apoiada, como dependente com incapacidade permanente.

3. Por último, informa este serviço que a inclusão da filha do requerente como dependente determina um reajuste do valor da renda de €110,00 (cento e dez euros) para €90,00 (noventa euros mensais), caso a Exma. Câmara Municipal concorde com o referido no n.º 2 anterior. Sugere este serviço, no caso da Exma. Câmara concordar com o reajuste da renda que este produza efeitos a partir do último mês de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços:


a) mandar proceder ao desconto, no valor da próxima renda a pagar pelo requerente, do total das penalidades por mora pagas nos meses de Setembro e Outubro últimos;

b) autorizar a inclusão da filha do arrendatário, para efeitos de cálculo da renda apoiada, como dependente com incapacidade permanente;

c) determinar o reajuste do valor da renda de cento e dez euros para noventa euros, com efeitos a partir do último mês de Setembro.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ASSOCIAÇÃO DE NATAÇÃO DO ALGARVE – INFORMAÇÃO =
Com origem na Divisão de Desporto foi apresentada uma informação, que se transcreve na parte relevante:

“No âmbito do solicitado informa-se que existe disponibilidade de cedência dos espaços nas datas e horários especificados, devendo a entidade enviar até à data do evento declaração comprovativa de seguro da actividade e declaração que substitui atestados médicos. Mais se informa que, tendo em conta o âmbito da entidade solicitante e o evento proposto, não tem sido usual a cobrança das taxas inerentes à utilização das Piscinas Municipais, ao abrigo do ponto 5 do artigo 38º, onde consta "A Câmara Municipal de Albufeira poderá, em casos devidamente justificados (…), conceder redução ou isenção das taxas devidas”. 


Pensamos que a solicitação se enquadra no ponto do regulamento referido anteriormente. Caso se confirme a aprovação do evento, os serviços das Piscinas Municipais de Albufeira solicitam autorização para a realização de serviços extraordinário para uma recepcionista, um nadador-salvador e um técnico no Sábado e Domingo e duas funcionárias da limpeza para Domingo no final do Evento.


O serviço extraordinário é fundamental para garantir a realização do evento, tendo em conta que o horário do evento é diferente do horário de abertura das Piscinas, e é necessário limpeza extraordinária para que no dia após o evento esteja tudo nas devidas condições para a abertura ao público em geral.


Sem mais de momento, remeto à consideração superior.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, conceder à requerente isenção de pagamento das taxas devidas pela utilização das Piscinas Municipais, nos termos da mesma informação.

= MUSEU MUNICIPAL DE ARQUEOLOGIA – ATRIBUIÇÃO DE PREÇO AOS ARTIGOS DE MERCHANDISING – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

a) Que compete à Câmara Municipal a gestão do Museu Municipal de Arqueologia;

b) Que foram executados artigos de merchandising do Museu Municipal de Arqueologia;

c) Que consta no Regulamento do Museu Municipal de Arqueologia, no artigo 23.º, que no museu apenas se efectuará a comercialização de artigos editados, patrocinadas ou propriedade da CMA, nos quais se integram os referidos artigos de merchandising;

d) Que se trata de uma forma de promoção e divulgação do Museu Municipal e do património histórico-cultural de Albufeira, que se enquadra numa das competências da autarquia e salvaguardado pela Lei de Bases do Património.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o preço final unitário, que se junta em quadro anexo, para cada um dos diversos artigos, que é de mais 10%, em relação ao preço de custo. E que a receita daí resultante seja reinvestida na divulgação e promoção do museu, não constituindo deste modo lucro, uma vez que o museu é uma instituição sem fins lucrativos por excelência.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do quadro referido na mesma, que aqui se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO DESPORTIVA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração desportiva, a celebrar com a Escola Secundária de Albufeira, que tem por objectivo a utilização colectiva ou por grupos, a título gratuito, das instalações das Piscinas Municipais, bem como a disponibilização de transporte aos alunos da referida escola, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Este protocolo encontrava-se instruído com uma informação com origem na Divisão de Desporto, do seguinte teor:

“No âmbito do solicitado informa-se que existe disponibilidade de cedência de espaço no tanque principal (propõe-se duas pistas) nos horários solicitados, durante a época 2007/08. A entidade deve enviar até à data de início da utilização o comprovativo de seguro da actividade e preencher as declarações que substituem o atestado médico, existentes nos serviços das PMA. Mais se informa que deverá ser celebrado Protocolo de Cooperação, ao qual se envia proposta de minuta de protocolo afim de ser oficializado (anexo), conforme previsto no artigo 21º do regulamento das Piscinas Municipais de Albufeira. Sem mais de momento, remeto à consideração superior.”

Esta informação fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos do protocolo nas condições referidas na informação, podendo o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos, integradas que sejam tais condições no respectivo texto.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO DESPORTIVA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração desportiva, a celebrar com o Agrupamento Vertical de Ferreiras, que tem por objectivo a utilização colectiva ou por grupos, a título gratuito, das instalações das Piscinas Municipais, bem como a disponibilização de transporte aos alunos da referida escola, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além da disponibilização das instalações das Piscinas Municipais, assegurar, dentro das suas possibilidades o transporte dos alunos da Escola respectiva até às referidas instalações.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= BOLSAS DE ESTUDO – ANO LECTIVO 2007/2008 – LISTA PROVISÓRIA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente e a Senhora Vereadora Marlene Pisco, ambos com fundamento no facto de fazerem parte do Júri nomeado para atribuição das Bolsas de Estudo, e invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitaram as respectivas situações de impedimento.

Tendo os impedimentos sido declarados, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente e a Senhora Vereadora ausentaram-se da sala.

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que esta Câmara tem vindo a atribuir diversos apoios a famílias carenciadas;

· Que desde de 20 de Janeiro de 1998 nos termos do Regulamento então em vigor, são atribuídas bolsas de estudo para alunos do concelho que frequentam cursos médios, superiores ou a ele equiparados;

· Que a 07 de Setembro de 2004 foi aprovada a alteração ao referido Regulamento para a atribuição de bolsas de estudo aos alunos universitários do concelho de Albufeira;

· Que nos termos dessa alteração são atribuídas anualmente:

· 15 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados fora do Algarve;

· 14 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados no Algarve;

· 1 Bolsa de investigação;

· Que após a recepção de 41 candidaturas reuniu o júri para análise das mesmas.


PROPONHO:

Que a digníssima câmara aprove a lista provisória de atribuição de bolsas de estudo para o ano lectivo 2007/2008, constante na acta da reunião do júri em anexo.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da acta da reunião do Júri contendo a lista referida na mesma proposta, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta e, consequentemente, a lista provisória de atribuição de bolsas de estudo, nos termos constantes na acta da reunião do Júri respectivo.

Não estavam presentes o Senhor Vice-Presidente e a Senhora Vereadora Marlene Pisco, que a seguir à votação regressaram à sala.

= CONCURSO – “MASCOTE PROCURA-SE!” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A Divisão de Educação através da Escola de Trânsito de Albufeira irá promover um concurso que se destina à recolha e selecção de propostas de ideias com vista à criação de uma mascote para a Escola de Trânsito de Albufeira;

2. Os trabalhos deverão ser entregues até ao final do mês de Março na Escola de Trânsito;

3. O prémio para o primeiro classificado é uma câmara de vídeo;

4. A posterior divulgação do premiado ocorrerá durante a exposição que terá lugar no Parque Lúdico, a partir do dia 1 de Abril de 2008, com a atribuição do prémio ao primeiro classificado.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o regulamento do concurso bem como autorizar a atribuição do prémio ao primeiro classificado e que esta verba seja incluída no Plano de Actividades de 2008, uma vez que, a sua atribuição só vai ser efectuada em Abril do próximo ano.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação com origem na Divisão de Educação, do seguinte teor:

“No âmbito da realização do Concurso “Mascote Procura-se!”, promovido pela Divisão de Educação, estima-se em cerca de 800,00€ (oitocentos euros), acrescido do IVA à taxa legal em vigor, o valor do prémio atribuído ao primeiro classificado (Câmara de vídeo).”

Ainda a acompanhar a proposta, encontrava-se o referido Regulamento, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta e, consequentemente, o regulamento em causa, devendo a apresentação dos trabalhos não os identificar em termos de autoria.

= CONCURSO – “OLH’ Ó INFRACTOR” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A Divisão de Educação através da Escola de Trânsito de Albufeira irá promover um concurso que consiste numa recolha de fotografias com infracções cometidas no trânsito, que tenham ocorrido no concelho de Albufeira, com vista a alertar os utentes da via pública a adoptar comportamentos correctos;

2. Aos três primeiros classificados serão atribuídos os seguintes prémios:

· 1º prémio: 1 Vale 500 €

· 2º prémio: 1 Vale 200 €

· 3º prémio: 1 Vale 100 €

3. A divulgação dos premiados ocorrerá durante a exposição que terá lugar no Parque Lúdico de 7 a 25 de Janeiro.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a atribuição dos prémios atrás referidos e que esta verba seja incluída no Orçamento de 2008, uma vez que, a sua atribuição só vai ser efectuada em Janeiro do próximo ano, bem como aprovar o regulamento anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta e, consequentemente, o regulamento em causa.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE AQUEDUTO NO C.M. 1281, ENTRE VALE PARRA E GUIA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dois de Novembro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de quatro mil, novecentos e trinta e seis euros e trinta e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE ABATIMENTO NA URBANIZAÇÃO VILAGEADO - ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dois de Novembro corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (convite a quatro entidades), com vista à adjudicação (Preço base de seis mil, quatrocentos e cinquenta e dois euros e noventa cêntimos mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – DÉBITO À TESOURARIA =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Visando o cumprimento do estipulado no nº 2.6.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) aprovado pelo D.L. 54-A/99, de 22 de Fevereiro, sugiro a V. Exa. que seja autorizado o débito de 3541 facturas de consumos de água, não cobradas, ao Tesoureiro Municipal, constantes na relação que se anexa, no valor de € 376.327,46 (Trezentos e setenta e seis mil trezentos e vinte e sete euros e quarenta e seis cêntimos) no dia 21/11/07.”

Esta informação acompanhava uma listagem, com duzentas e cinquenta e quatro folhas, contendo a relação dos documentos a debitar à tesouraria, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar o débito à tesouraria dos documentos constantes na relação junta ao processo, para cobrança virtual.

= LIMPEZA DE PROPRIEDADE - RUA DO MOVIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

"Tendo em consideração:

1) A reclamação efectuada sobre a existência de uma palmeira junto do nº 70 da Rua Movimento das Forças Armadas, em Albufeira;

2) O conteúdo do parecer do GAJC: ” promove-se que, ao abrigo do nº.2 do artº.60º. do Regulamento de Resíduos Sólidos e Higiene Urbana em vigor na área deste município, seja o dono e legítimo proprietário do espaço privado em causa notificado nos termos e para os efeitos do disposto em tal normativo, devendo ser-lhe concedido, para tanto, prazo máximo de 20 (vinte) dias”.

3) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do espaço lote, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.

Conclusão

É parecer destes serviços que, nos termos do parecer referido no ponto 2 se deveria notificar o proprietário do espaço, dando um prazo de 20 dias para limpeza da propriedade onde se encontra a palmeira.

Quanto ao corte da palmeira nada temos a acrescentar ao referido nas etapas anteriores.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.

= ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÃO DE PAGAMENTOS DE HIDRO AMADO, INSTALAÇÕES ESPECIAIS, LIMITADA – INFORMAÇÃO =

Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VALORIZAÇÃO DA RIBEIRA DE QUARTEIRA E VÁRZEA DE PADERNE / EXECUÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE AÇUDES, EXECUÇÃO DA LIMPEZA DAS RIBEIRAS, EXECUÇÃO DO PERCURSO PEDONAL/CICLÁVEL E EXECUÇÃO DA REABILITAÇÃO DO PATRIMÓNIO ECOLÓGICO DA RIBEIRA - ABERTURA DE PROCEDIMENTO E NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DAS COMISSÕES DE ABERTURA DO CONCURSO E DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS – INFORMAÇÕES =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Espaços Verdes, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Para aprovação superior e em conformidade com o P.P.I. do presente ano, remete-se fisicamente o Processo de Concurso da obra em título.

Sendo o valor base do concurso de 807.391,11€ (oitocentos e sete mil, trezentos e noventa e um euros e onze cêntimos), mais o valor de I.V.A., sugere-se que seja aplicado o procedimento por Concurso Público, regulado pelo disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 47º, na alínea a) do n.º 2 do artigo 48º e no artigo 80º do decreto-lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Tendo em consideração a tramitação do concurso público estima-se que para o ano de 2008, as despesas para a obra sejam no valor de 572.650,00€ incluindo IVA e o restante (275.110,67€) para o ano seguinte, de acordo com o previsto no PPI.

Esta empreitada faz parte do Projecto (Ano/N.º) 2007/103, com o C.C.O. 0307/07030313 PPI 02 011 2007/103, conforme descrito na etapa 11.”

Esta informação encontrava-se anexa ao processo de concurso nela referido.

Ainda relacionada com este processo e subscrita pela Chefe da Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais do Departamento de Planeamento e Projectos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Sugiro que, juntamente com a aprovação do processo e autorização de abertura do concurso público, seja também submetido à aprovação da Câmara a constituição das seguintes comissões:

Comissão de Abertura do Concurso:

Efectivos

1º- Maria Manuela Santos, Chefe da Divisão de Espaços Verdes, que presidirá;

2º- Maria Madalena Costa, Chefe de Secção, que secretariará;

3º- Cristina Gonçalves, arquitecta paisagista;

4º- Cristiane Vaz Rodrigues, Técnica Superior de Direito;

5º- Elsa Ventura, Técnica de Contabilidade;

Suplentes:

1º- Zélio Neto, Engenheiro Técnico, que presidirá nas faltas e impedimentos da Chefe da Divisão de Espaços Verdes;

2º- Carina Trocado, Assistente Administrativa Principal;

3º- Pedro Manuel Pedrosa, Engenheiro Técnico;

4º- Alexandra Rocha, Técnica Superior de Direito;

5º- Paulo Roma, Técnico de Contabilidade;

Comissão de Análise das Propostas:

Efectivos:

1º- Maria Manuela Santos, Chefe da Divisão de Espaços Verdes, que presidirá;

2º- Zélio Neto, Engenheiro Técnico;

3º- Pedro Manuel Pedrosa, Engenheiro Técnico;

Suplente:

Santos Metrogos, Engenheiro Técnico, que substituirá qualquer um dos elementos efectivos.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da primeira informação e nos termos da mesma, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso público com vista à adjudicação da empreitada.

Mais se deliberou, proceder à designação dos componentes das Comissões nos termos sugeridos na segunda informação, passando, na Comissão de Análise das Propostas, a presidência ser exercida pelo Senhor Presidente da Câmara, avançando sucessivamente todos os outros indicados e saindo o técnico Santos Metrogos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE FUNÇÕES SOCIAIS / DESPORTO, RECREIO E LAZER / BENEFICIAÇÕES E REPARAÇÕES / ARRANJO DA VIA ENVOLVENTE AO SINTÉTICO DA GUIA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em oito de Novembro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de quatro mil, novecentos e quarenta e seis euros e oitenta e quatro cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÕES / EB1 E J.I. DOS OLHOS DE ÁGUA / EXECUÇÃO DE PORTARIA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em trinta e um de Outubro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Surge – Sociedade de Construções do Sul, Limitada, pelo valor de oito mil, quinhentos e dezoito euros e vinte cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 31930 de 07-07-2005


Processo n.º: 359/2004

Requerente: Luís Miguel Carvalho da Silva

Local da Obra: Roja Pé, Olhos de Água


Assunto: Licença – Construção de moradia e muro


Aprovação do projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezanove de Julho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 7958 de 01-10-2007


Processo n.º: 138/79

Requerente: Joaquim Francisco dos Santos Teixeira

Local da Obra: Av. Da Liberdade, Edifício Mirabel nº 504, fracção AD – 5º piso


Assunto: Vistoria para verificação de deficiências


Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de sete de Novembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 8224 de 11-10-2007


Processo n.º: 368/2000

Requerente: Grabitur, Sociedade de Construções Turísticas, Lda.

Local da Obra: Gaveto da Rua das Escolas com Rua 28 de Setembro, freguesia da Guia


Assunto: Licença especial para obra inacabada

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se doze meses para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): 10515 de 04-12-2006


Processo n.º: 408/1985

Requerente: Álvaro Manuel Cabrita Vieira

Local da Obra: Brejos, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de um de Outubro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 6000 de 28-06-2006 e 523 de 23-01-2007


Processo n.º: 241/2006

Requerente: Manuel da Costa Coelho

Local da Obra: Roja-Pé, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Construção de habitação unifamiliar, muro e destaque

Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, indeferido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de cinco de Junho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 38830 de 27-08-2004, 56383 de 15-12-2004, 26341 de 03-06-2005 e ECMA4865 de 23-02-2007


Processo n.º: 12OU/2004

Requerente: Petróleos de Portugal - Petrogal S.A.

Local da Obra: Torre da Medronheira, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Licença - Instalação de armazenamento de combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 2,5m3)


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e nove de Outubro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 366301 de 14-05-2007


Processo n.º: 12OU/2007

Requerente: Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A.

Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis Gasosos (reservatório enterrado de 2,50m3 de GPL)


Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação técnica de vinte e nove de Outubro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 3086 de 20-04-2007


Processo n.º: 508/

Requerente: Termuge - Empreendimentos Turísticos, S.A.

Local da Obra: Lagoas - Freguesia Ferreiras


Assunto: Licença - Operação loteamento Urbano


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de trinta e um de Outubro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 1159 de 15-02-2007, ECMA9273 de 12-04-2007, ECMA13085 de 22-05-2007 e ECMA14371 de 05-06-2007


Processo n.º: 8OU/2007

Requerente: Gascan, S.A.

Local da Obra: Urbanização Vale de Carro, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença -  Instalação de Armazenamento de Combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 4,48m3)


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de trinta e um de Outubro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 7190 de 06-09-2007


Processo n.º: 53/75

Requerente: Pedro José Del Negro Feist

Local da Obra: Quinta da Balaia, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Pedido de emissão de certidão em como a caução existente é suficiente para garantir a boa execução das obras de urbanização


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar conforme solicitado.

· Requerimento(s) n.º(s): 3812 de 18-05-2007


Processo n.º: I-5/2007

Requerente: Vialconstroi – Construção e Compra e Venda de Propriedades, Lda.

Local da Obra: Caliços, freguesia de Albufeira


Assunto: Informação prévia – Alteração loteamento titulado pelo alvará nº 26/87

Foi, por unanimidade, deliberado considerar viável o requerido por a Câmara reconhecer a existência de incompatibilidade do uso face ao espaço habitacional envolvente, facto que permite enquadrar a pretensão no âmbito das excepções previstas no artigo vigésimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal.

· Requerimento(s) n.º(s): 8603 de 24-10-2007


Processo n.º: Lotº 497

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira Poente, freguesia de Albufeira 


Assunto: Solicita à Câmara Municipal que lhe autorize o pagamento da verba de €289.543,74, em 25 prestações de €11.581,75, sendo a primeira prestação devida com a emissão do alvará de loteamento, e a última 24 meses após emissão do referido alvará, prazo este também previsto para a conclusão das infra-estruturas, disponibilizando para garantir o pagamento da verba, a hipoteca do lote 1 do loteamento sito a nascente.


Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, por a quantia em causa ser devida integralmente no momento da emissão do alvará, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 8602 de 24-10-2007


Processo n.º: Lotº 497

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira Poente, freguesia de Albufeira

Assunto: Propõe à Câmara Municipal a hipoteca do lote nº 2 do loteamento a Nascente para garantia das obras de infra-estruturas a executar nos loteamentos Poente e Nascente, obras estas orçamentadas em €760.198,67 e € 816.657,38, respectivamente, num total de €1.576.856,05. O valor a atribuir ao lote nº 2 do loteamento Nascente será de €1.540.000,00, a diferença entre o valor total das obras de infra-estruturas a realizar nos dois loteamentos, €1.576.856,05, e o valor atrás referido do lote a hipotecar essa Câmara, €1.540.000,00, ou seja €36.856,05 está coberta por obras já realizadas no terreno, ao abrigo do alvará 2/89.


Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face ao parecer técnico e por a Câmara entender que a caução deverá ser assegurada por garantia bancária ou seguro caução, tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 8606 de 24-10-2007


Processo n.º: Lotº 498

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira Nascente, freguesia de Albufeira


Assunto: Solicita à Câmara Municipal que lhe autorize o pagamento da verba de €342.431,54, em 31 prestações de €11.046,18, sendo a primeira prestação devida com a emissão do alvará de loteamento, prazo este também previsto para a conclusão das infra-estruturas, disponibilizando para garantir o pagamento da verba, a hipoteca do lote 1 do loteamento a nascente.


Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, por a quantia em causa ser devida integralmente no momento da emissão do alvará, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 8605 de 24-10-2007


Processo n.º: Lotº 498

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira Nascente, freguesia de Albufeira 


Assunto: Propõe à Câmara Municipal a hipoteca do lote nº 2 do loteamento a Nascente para garantia das obras de infra-estruturas a executar nos loteamentos Poente e Nascente obras estas orçamentadas em €760.198,67 e € 816.657,38, respectivamente, num total de €1.576.856,05. O valor a atribuir ao lote nº 2 do loteamento Nascente será de €1.540.000,00, a diferença entre o valor total das obras de infra-estruturas a realizar nos dois loteamentos, €1.576.856,05, e o valor atrás referido do lote a hipotecar essa Câmara, €1.540.000,00, ou seja €36.856,05 está coberta por obras já realizadas no terreno, ao abrigo do alvará 2/89.


Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face ao parecer técnico e por a Câmara entender que a caução deverá ser assegurada por garantia bancária ou seguro caução, tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): SGD-CMA/2007/54027 


Processo n.º: 504/1997

Informação da Divisão de Fiscalização datada de 13/09/2007 e Parecer Jurídico datado de 16-11-2007

Local da Obra: Urbanização Setobra, Lote 98, Vale Rabelho, freguesia da Guia


Assunto: Notificação do infractor para a limpeza de terreno e colocação de tapumes


Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de dezasseis de Novembro de dois mil e sete.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os três assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos dois primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e no terceiro com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação do Grupo das Moças Nagragadas a Tôr, no dia vinte e cinco também de Novembro corrente.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CONSULADO DO EQUADOR – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, o Consulado da República do Equador solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 30 de Novembro de 2007, das 18H00 às 23H00, para a realização da Assembleia Geral da Associação dos Cidadãos Equatorianos Residentes em Portugal.

Considerando que:

1. O Auditório Municipal está disponível, no dia e horário solicitados conforme informação da DAC;

2. A Sede Social da Associação, de momento, está localizada em Albufeira;

3. É competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Consulado da República Equatoriana, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ADENDA AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 3 CIRCUITOS DE TRANSPORTES URBANOS NA CIDADE DE ALBUFEIRA – REPARTIÇÃO DE ENCARGOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Através do ofício refª DECOP/UATII/5416/07, de 13 de Novembro de 2007, que se junta, vem o Tribunal de Contas devolver o processo relativo ao contrato mencionado em assunto para que sejam prestados alguns esclarecimentos.

No âmbito do presente assunto, têm estes serviços a informar o seguinte:

1. Em 21 de Julho de 2004 foi outorgado, entre o Município de Albufeira e a EVA-Transportes, S.A., contrato de prestação de serviços de 3 circuitos de transportes urbanos na cidade de Albufeira, cuja Cláusula Primeira (Objecto), números 3 e 4, prevê que “Os circuitos poderão ser alterados unilateralmente, por decisão da Câmara Municipal de Albufeira, caso em que a Empresa será avisada por carta registada com aviso de recepção com uma antecedência mínima de três meses, relativamente à data de produção de efeitos da alteração ou alterações.” e que “A alteração ou alterações dos circuitos a que se refere o número anterior ficarão, no entanto, dependentes de prévia negociação entre o Município e a Empresa, tendo em conta a variação proporcional delas decorrentes.”;

2. Entendendo a Câmara Municipal de Albufeira alargar os circuitos, deliberou a mesma, em reunião de 21 de Agosto de 2007, celebrar uma adenda ao contrato referido em 1), com um acréscimo estimado na prestação mensal de € 29.250,00 (vinte e nove mil, duzentos e cinquenta euros), acrescido de IVA à taxa legal de 5%, sem prévia autorização por parte da Assembleia Municipal tendo em conta as mencionadas cláusulas contratuais;

3. Celebrado o contrato em 4 de Outubro de 2007 e posteriormente remetido o respectivo processo ao Tribunal de Contas, através do nosso ofício refª S-CMA/2007/15417, de 23 de Outubro, veio este, indiciando ter uma posição diferente no que se refere à necessidade de autorização por parte do órgão deliberativo, solicitar, entre outros elementos, que se “remeta o PPI, ou Deliberação da Assembleia Municipal, autorizadora da repartição de encargos”;

4. Face ao exposto, sugere-se que a Câmara Municipal formalize junto da digníssima Assembleia Municipal tal pedido de autorização, nos termos das alíneas 1) e 6) do artigo 22º do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho, sendo que, conforme consta no processo em causa, os encargos serão suportados por conta das verbas inscritas e a inscrever no Orçamento do Município de Albufeira, com a Classificação Orgânica: zero quatro, zero três; Classificação Económica: Agrupamento, zero dois; Subagrupamento, zero dois; Rubrica, dez, com a seguinte previsão de despesas:

Ano de dois mil e sete – cento e vinte e dois mil oitocentos e cinquenta euros;

Ano de dois mil e oito – trezentos e sessenta e oito mil quinhentos e cinquenta euros;

Ano de dois mil e nove – trezentos e sessenta e oito mil quinhentos e cinquenta euros;

Ano de dois mil e dez – trezentos e sessenta e oito mil quinhentos e cinquenta euros;

Ano de dois mil e onze – trezentos e sessenta e oito mil quinhentos e cinquenta euros;

Ano de dois mil e doze – trezentos e sessenta e oito mil quinhentos e cinquenta euros;

Ano de dois mil e treze – trezentos e sessenta e oito mil quinhentos e cinquenta euros;

Ano de dois mil e catorze – duzentos e quarenta e cinco mil e setecentos euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, solicitar à Digníssima Assembleia Municipal autorização para a repartição de encargos nos termos constantes na mesma informação.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________

D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS








(   Verba por concelho     x  nº de postos) + (verba por eleit.  x  nº eleit.) + verba por freg.


nº de postos no concelho    na freguesia                                na freguesia�
�












C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








BAIRRO: CDH DE PADERNE, Sítio das Casas, 8200-481 Paderne ABF�
�
Nome do arrendatário�
Lote/Fracção�
Rendimento Mensal Bruto�
�
Victor Moisés Rato�
Lote 5 R/c Dtº�
402,57 €�
�
Paulo A. Prudêncio�
Lote 6, R/c Esq.�
491,88 €�
�
Irene Rim Agostinho�
Lote 6, 2º Fte.�
472,22 €�
�



NOME DO BAIRRO: Quinta da Palmeira IV, Rua da Oliveira, 8200-164 Albufeira�
�
Nome do Arrendatário�
Lote/Fracção�
Rendimento Mensal Bruto�
�
Paula Maria Brito�
Lote 55, r/c Esq.�
456,79 €�
�
Emídio Mendes Montes�
Lote 57, 1.º Esq.�
464,80 €�
�
Francisco Florival Mendes Montes�
Lote 57, 1º Dtº�
458,55 €�
�
Fernando Manuel Ramos�
Lote 57, 2º Dtº�
541,95 €�
�
Ana Paula Rodrigues Esteves�
Lote 58, 1.º Esq.�
805,68 €�
�
Maria Mendes Montes�
Lote 62, r/c Esq.�
423,32 €   �
�
José Délio Mendes Montes�
Lote 62, 1º Dtº�
532,30 €�
�



NOME DO BAIRRO: Quinta da Palmeira V, Rua das Quintas, 8200-173 Albufeira�
�
Nome do Arrendatário�
Lote/Fracção�
Rendimento Mensal Bruto�
�
Maria dos Anjos Fernandes Braga�
Lote 63, 1.º Dt.º�
1.926,81 €�
�
Jorge Gabriel Gonçalves Duarte�
Lote 69, 1.º Dtº�
904,01 €�
�









20 de Novembro de 2007 

20 de Novembro de 2007 


